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A TRIBUTAÇÃO EM TEMPOS DE CRISE: caminhos para defesa da indústria nacional. 
Os dias que se sucedem são tempos outrora inimagináveis. De um lado, tem-se uma crise paradigmática que vai destruindo paulatinamente os fundamentos que restavam do velho Estado de Bem-Estar Social europeu, sem que se consiga, minimamente, prever o tamanho das consequências a curto e médio prazo. Por outro lado, constata-se a emergência de novos atores políticos e econômicos no plano internacional, que conferem  outra roupagem ao capitalismo.

O aprofundamento da crise, que se iniciou em 2008, na América contaminou, de tal forma, as economias mais fragilizadas do Velho Mundo que, dificilmente, se consegue, hoje, traçar um cenário para o pós-crise, simplesmente porque não é possível concluir se está-se diante apenas de uma sucessão de eventos que causaram uma perturbação temporária, ou se houve o rompimento definitivo com um paradigma que, até então, era entendido como uma verdade inconteste.

O que está em crise, na atualidade, é a concepção que se apresentou como a fórmula capaz de assegurar o progresso e a riqueza a todos - aqui no Brasil materializada, entre outras, pelo clichê “deixa o bolo crescer para depois dividir”.  Não é preciso realizar um esforço investigativo de fôlego para perceber que a implementação de dogmas como o da total desregulamentação do mercado financeiro ocupa um espaço de crucial importância nos eventos que se sucedem desde 2008.

Em vista disso, seria razoável imaginar que as receitas para superar este momento estivessem desconectadas desse modus pensandi.  No entanto, percebe-se que, até o momento, não só há uma defesa intransigente da referida concepção teórica, como há também um conjunto de ações direcionadas à preservação dos interesses justamente daqueles que mais se beneficiaram ao longo dos “anos de ouro” desta concepção. O receituário é imposto de uma forma autoritária, reiterando-se a necessidade de se fazer “mais do mesmo”, sob a promessa de que, com isso, a crise restará superada.

A denominada TROIKA (Comissão Européia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional), transformou-se numa verdadeira instituição supranacional em prol da preservação e da manutenção do status quo de instituições financeiras internacionais que - uma vez livres e desregulamentadas - deram causa à crise de agora. Sob o fundamento axiológico da austeridade, a fórmula é tão eficazmente vendida, que se consolida a crença que o único o caminho para a superação passa justamente por uma drástica redução da já esquálida proteção social.

Neste complexo cenário internacional, o Brasil vem adotando algumas medidas que são potencialmente úteis para minimizar o impacto desta crise, não obstante o crescimento econômico, no ano de 2012, tenha restado comprometido.  No campo tributário, destaca-se o denominado “Plano Brasil Maior”, que vem reduzindo a incidência de tributos para aqueles setores da indústria nacional que mais empregam - mediante a desoneração da folha de salários - e a restituição do valor equivalente até três pontos percentuais sobre as exportações efetuadas (REINTEGRA). O fim da denominada “guerra dos portos”, mediante a adoção – a partir de 2013 - da alíquota de 4 % de ICMS nas operações interestaduais com mercadorias importadas, tem um impacto positivo na defesa da indústria nacional e, por conseguinte, dos atuais níveis de emprego. 
Além disso, a curto prazo, pode-se pensar em uma medida que seria muito efetiva no financiamento do capital de giro das empresas que industrializam, revendem produtos nacionais ou aqui prestam serviços. Trata-se de alongar o prazo para recolhimento de tributos incidentes sobre as operações respectivas. Há, pois, um evidente descompasso entre o prazo de recebimento das vendas/prestações efetuadas (30, 60 e 90 dias - no mínimo), comparativamente ao prazo de recolhimento dos tributos incidentes sobre estas - ICMS, IPI, PIS, COFINS e ISS.  Em vista desse descompasso, faz-se necessário financiar o capital de giro para manter o recolhimento dos tributos em dia, submetendo-se aos extorsivos juros praticados pelo setor financeiro ou se compromete investimentos produtivos.   
A longo prazo, há de se discutir a realocação da carga tributária brasileira. Quando se fala nisso, deve-se ter presente que tributar implica escolher aqueles que estão mais aptos a “bancar a conta” e desonerar aqueles que assim não estejam. Entre outros, neste contexto, há um debate inadiável - embora indigesto: a tributação na exportação de produtos primários. 
Caso o Brasil mantenha ou intensifique sua condição de grande produtor mundial e exportador de commodities (matérias-primas minerais e agrícolas, que atualmente representam mais de 50% da pauta das exportações), há de se encontrar razões muito justificáveis para que este segmento tão expressivo da economia permaneça totalmente desonerado da tributação. Se isto é discutível em setores com grau reduzido de valor agregado (ex: soja carne, suco de laranja e couros não-acabados), o que haverá de se dizer de setores nos quais ocorre simplesmente a extração de minérios? Quem atualmente está se beneficiando disso? Exportar matérias-primas trata-se de uma política que mereça como incentivo a desoneração fiscal? É aceitável que o restante da economia/sociedade arque com o ônus de tamanha desoneração?  Ademais, não há de se descurar o fato de que, além de implicar a exploração de uma riqueza esgotável, tais atividades implicam forte degradação ambiental, cujos efeitos - inclusive econômicos - são suportados por todos aqueles que atualmente são entendidos como aptos a pagar a conta (indústria, comércio e trabalhadores em geral).     

Enfim, em tempos de crise, há de se ter coragem de repensar dogmas que pareciam ser indiscutíveis, como os acima tratados. Nessa empreitada, a participação de todos os setores da sociedade é uma condição de possibilidade de mudança, pois a questão tributária é de tal forma importante, que a definição de uma justa repartição da conta não pode ficar exclusivamente a mercê de técnicos, políticos e dos “interessados” no assunto. 
Marciano Buffon. Assessor Jurídico do SINBORSUL, Advogado Tributarista, Doutor em Direito. Professor do PPGD da UNISINOS. 
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